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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAUDE. RECLAMAÇÃO. 
IAC 14 DO STJ. DESRESPEITO AO JULGADO DESTA CORTE 
SUPERIOR. RECONHECIMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. CRITÉRIO DA EQUIDADE.
1. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp 1.746.072/PR, ao interpretar as regras do art. 85 do 
CPC/2015, pacificou o entendimento de que a fixação de 
honorários de sucumbência deve seguir a uma ordem decrescente 
de preferência, sendo o critério por equidade a última opção 
alternativa, que só tem lugar quando se tratar de causa cujo valor 
seja inestimável ou irrisório o proveito econômico, ou, ainda, 
quando o valor da causa for muito baixo.
2. Em 15/03/2022, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
ao referendar a aludida orientação em sede de recurso 
representativo da controvérsia (REsps 1.850.512/SP, 1.877.883/SP 
e 1.906.623/SP - Tema 1.076), decidiu pela impossibilidade de 
fixação de honorários de sucumbência por apreciação equitativa, 
ainda que o valor da causa, da condenação ou o proveito econômico 
sejam elevados.
3. Na hipótese, os honorários advocatícios foram arbitrados em R$ 
2.000,00 (dois mil reais), com base no critério da equidade, 
considerando a ausência de condenação, a impossibilidade de 
mensurar o proveito econômico obtido pelo ora agravante com a 
procedência da reclamação, em que se objetivou somente compelir 
o Tribunal de origem a cumprir a decisão exarada por esta Corte de 
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Justiça no IAC 14 do STJ, a fim de se manter a competência do 
Juízo estadual para o julgamento da demanda.
4. A parte agravante defende a aplicação da verba honorária 
nos termos do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015, sob o valor 
atribuído à presente reclamação, qual seja, R$ 424.608,00 
(quatrocentos e vinte e quatro mil, seiscentos e oito reais), 
correspondente ao valor anual do tratamento home care pleiteado 
na ação originária.
5. A utilização do valor da causa, como referência para o cálculo 
dos honorários sucumbenciais, ofende os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, pois não se pode confundir o 
mérito da ação originária, que versa sobre à dispensação de 
tratamento/medicamento não incluído nas políticas públicas, que, 
certamente, envolve temas de maior complexidade e dimensão, 
abrangendo tanto o direito material como o processual, com a 
controvérsia analisada nesta reclamação, cujo caráter é 
eminentemente processual e de simples resolução.
6. De notar também que, segundo a jurisprudência desta Corte de 
Justiça, a previsão contida no § 8º-A do art. 85 do CPC, incluída 
pela Lei n. 14.365/2022 - que recomenda a utilização das tabelas do 
Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil como 
parâmetro para a fixação equitativa dos honorários advocatícios -, 
serve apenas como referencial, não vinculando o magistrado no 
momento de arbitrar a referida verba, uma vez que deve observar as 
circunstâncias do caso concreto para evitar o enriquecimento sem 
causa do profissional da advocacia ou remuneração inferior ao 
trabalho despendido.
7. Em atenção ao disposto no art. 85, §§ 2º e 8º, do CPC/2015, à 
natureza da presente ação, à ínfima complexidade da causa, à curta 
tramitação do feito e ao trabalho desenvolvido pelos patronos da 
parte reclamante, que não necessitaram empreender grandes 
esforços para finalizar a demanda de forma satisfatória, impõe-se a 
manutenção da verba honorária no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), visto que arbitrada em critérios legalmente permitidos, 
dentro da razoabilidade e em conformidade com a jurisprudência 
desta Casa.
8. Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/06/2024 a 18/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
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Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAUDE. RECLAMAÇÃO. 
IAC 14 DO STJ. DESRESPEITO AO JULGADO DESTA CORTE 
SUPERIOR. RECONHECIMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. CRITÉRIO DA EQUIDADE.
1. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp 1.746.072/PR, ao interpretar as regras do art. 85 do 
CPC/2015, pacificou o entendimento de que a fixação de 
honorários de sucumbência deve seguir a uma ordem decrescente 
de preferência, sendo o critério por equidade a última opção 
alternativa, que só tem lugar quando se tratar de causa cujo valor 
seja inestimável ou irrisório o proveito econômico, ou, ainda, 
quando o valor da causa for muito baixo.
2. Em 15/03/2022, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
ao referendar a aludida orientação em sede de recurso 
representativo da controvérsia (REsps 1.850.512/SP, 1.877.883/SP 
e 1.906.623/SP - Tema 1.076), decidiu pela impossibilidade de 
fixação de honorários de sucumbência por apreciação equitativa, 
ainda que o valor da causa, da condenação ou o proveito econômico 
sejam elevados.
3. Na hipótese, os honorários advocatícios foram arbitrados em R$ 
2.000,00 (dois mil reais), com base no critério da equidade, 
considerando a ausência de condenação, a impossibilidade de 
mensurar o proveito econômico obtido pelo ora agravante com a 
procedência da reclamação, em que se objetivou somente compelir 
o Tribunal de origem a cumprir a decisão exarada por esta Corte de 
Justiça no IAC 14 do STJ, a fim de se manter a competência do 
Juízo estadual para o julgamento da demanda.
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4. A parte agravante defende a aplicação da verba honorária 
nos termos do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015, sob o valor 
atribuído à presente reclamação, qual seja, R$ 424.608,00 
(quatrocentos e vinte e quatro mil, seiscentos e oito reais), 
correspondente ao valor anual do tratamento home care pleiteado 
na ação originária.
5. A utilização do valor da causa, como referência para o cálculo 
dos honorários sucumbenciais, ofende os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, pois não se pode confundir o 
mérito da ação originária, que versa sobre à dispensação de 
tratamento/medicamento não incluído nas políticas públicas, que, 
certamente, envolve temas de maior complexidade e dimensão, 
abrangendo tanto o direito material como o processual, com a 
controvérsia analisada nesta reclamação, cujo caráter é 
eminentemente processual e de simples resolução.
6. De notar também que, segundo a jurisprudência desta Corte de 
Justiça, a previsão contida no § 8º-A do art. 85 do CPC, incluída 
pela Lei n. 14.365/2022 - que recomenda a utilização das tabelas do 
Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil como 
parâmetro para a fixação equitativa dos honorários advocatícios -, 
serve apenas como referencial, não vinculando o magistrado no 
momento de arbitrar a referida verba, uma vez que deve observar as 
circunstâncias do caso concreto para evitar o enriquecimento sem 
causa do profissional da advocacia ou remuneração inferior ao 
trabalho despendido.
7. Em atenção ao disposto no art. 85, §§ 2º e 8º, do CPC/2015, à 
natureza da presente ação, à ínfima complexidade da causa, à curta 
tramitação do feito e ao trabalho desenvolvido pelos patronos da 
parte reclamante, que não necessitaram empreender grandes 
esforços para finalizar a demanda de forma satisfatória, impõe-se a 
manutenção da verba honorária no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), visto que arbitrada em critérios legalmente permitidos, 
dentro da razoabilidade e em conformidade com a jurisprudência 
desta Casa.
8. Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por I. D. F. (menor) contra 

decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fl. 407/412, em que julguei procedente o 

pedido veiculado na reclamação, para determinar ao Tribunal de origem o imediato 

cumprimento da decisão exarada por esta Corte de Justiça no IAC 14 do STJ, condenando 
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o Estado de Santa Catarina ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 

2.000,00 (dois mil reais), com base no art. 85, § 8º, do CPC/2015.

Alega a parte agravante que a decisão ora impugnada contrariou o 

disposto nos §§ 2º, 3º e 8º do art. 85 do CPC/2015, o acórdão proferido no REsp n. 

1.746.072/PR, pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, bem como o 

entendimento consagrado pela Corte especial, em sede de recurso repetitivo, nos REsps 

1.850.512/SP, 1.877.883/SP e 1.906.623/SP - Tema 1.076.

Defende, em suma, que os honorários de sucumbência devem ser 

fixados conforme os percentuais previstos no §3º do art. 85, do CPC/2015, sob o valor 

atribuído à presente reclamação, qual seja, R$ 424.608,00 (quatrocentos e vinte e quatro 

mil, seiscentos e oito reais), correspondente à despesa anual com tratamento home care 

pleiteado na ação originária (art. 292, § 2º, do NCPC).

Afirma que o critério da equidade deve ser aplicado de 

forma residual, tão somente nos casos previstos no § 8º, do art. 85, do CPC/2015, ou 

seja, quanto o valor da condenação ou do proveito econômico for irrisório ou inestimável 

ou quanto o valor da causa for muito baixo, não sendo essa a situação dos autos.

Sustenta que, ainda que fixados por equidade, os honorários devem 

observar os valores recomendados na Tabela da OAB a título de honorários advocatícios, 

ou o limite mínimo de 10% estabelecido no § 2º do art. 85 do CPC/2015, aplicando-se o 

que for maior, nos termos do § 8º-A, inserido pela Lei n. 14.365/2022.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 459/463.

É o relatório.

 

VOTO

De início, cumpre destacar que a temática tratada no agravo interno 

se limita ao critério jurídico utilizado para fixação da verba honorária e, nesse aspecto, a 

irresignação recursal não merece prosperar.

Conforme relatado, o ora agravante defende que a decisão 

agravada, ao condenar o Estado de Santa Catarina ao pagamento da verba honorária no 

valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com base no critério da equidade, contrariou o 
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disposto nos §§ 2º, 3º e 8º do art. 85 do CPC/2015, o acórdão proferido no 

REsp 1.746.072/PR, pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, bem como o 

entendimento consagrado pela Corte especial, em sede de recurso repetitivo, mais 

especificamente nos REsps 1.850.512/SP, 1.877.883/SP e 1.906.623/SP - Tema 1.076. 

Pois bem. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do 

REsp 1.746.072/PR, ao interpretar as regras do art. 85 do CPC/2015, pacificou o 

entendimento de que a fixação de honorários de sucumbência deve seguir a seguinte 

ordem de preferência:

(I) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 

10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º);

(II) segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 

10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo 

vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o proveito econômico 

obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º);

(III) terceiro, havendo ou não condenação, nas causas em que for 

inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito 

baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º).

Não se olvida também que, em 15/03/2022, a Corte Especial do 

Superior Tribunal de Justiça, ao referendar a aludida orientação, em sede de recurso 

representativo da controvérsia (REsps 1.850.512/SP, 1.877.883/SP e 1.906.623/SP - 

Tema 1.076), decidiu pela impossibilidade de fixação de honorários de sucumbência por 

apreciação equitativa, ainda que o valor da causa, da condenação ou o proveito 

econômico sejam elevados, estabelecendo as seguintes teses:

a) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 

permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da 

demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais 

previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública 

na lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; 

ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.

b) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade 

quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 

inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo. 
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Nessa quadra, de acordo com o art. 85, § 4º, III, do CPC, nas causas 

em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários mediante a tarifação 

percentual prevista no § 3º do mesmo dispositivo pressupõe a obtenção de algum proveito 

econômico com o encerramento do processo, ainda que não imediatamente mensurável.

De outro lado, quando absolutamente inestimável o proveito 

econômico resultante do término da causa, a verba honorária deve ser arbitrada mediante 

o juízo de equidade previsto no art. 85, § 8º, do CPC/2015.

Por oportuno, registro a existência de julgados nesta Corte de 

Justiça no sentido de que, nas ações relativas ao direito constitucional à vida e/ou à saúde, 

o arbitramento dos honorários de sucumbência deve ser realizado por apreciação 

equitativa, pois, independentemente do montante despendido com a prestação pleiteada, o 

proveito econômico obtido pelo litigante é imensurável, não se tratando de uma obrigação 

pecuniária stricto sensu.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. DEMANDA PRESTACIONAL NA ÁREA 
DA SAÚDE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. 
POSSIBILIDADE. ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. JULGADOS DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de ação de obrigação de fazer consistente 
em fornecer à parte autora, gratuitamente, medicamento para tratamento de 
esclerose múltipla.
2. No presente agravo interno, a agravante sustenta que o proveito econômico 
obtido não é inestimável, devendo os honorários advocatícios serem fixados 
com base no valor da causa e não ao critério da equidade. No ponto, verifica-
se que o acórdão recorrido está em consonância com a orientação deste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que nas demandas prestacionais na 
área da saúde, o arbitramento da verba honorária sucumbencial deve ser fixada 
pelo critério da equidade, uma vez que o proveito econômico é inestimável. 
Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.719.420/RJ, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023; AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.878.495/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023; EDcl nos EDcl no 
AgInt no REsp n. 1.807.735/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 7/12/2022; AgInt no REsp n. 
1.890.101/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
25/4/2022, DJe de 28/4/2022; AgInt no AREsp n. 1.568.584/SP, relator 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), Primeira 
Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 17/2/2022; AgInt no AREsp n. 
1.760.400/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
28/6/2021, DJe de 1/7/2021; AgInt no AREsp n. 1.734.857/RJ, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 
14/12/2021.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.058.918/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. CAUSA DE VALOR INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A obrigação de fazer imposta ao Estado, relativa a fornecimento de 
medicamentos para tratamento contra enfermidades, objetiva a preservação da 
vida e/ou da saúde garantidas constitucionalmente, bens cujo valor é 
inestimável, o que justifica a fixação de honorários por equidade.
2. Agravo Interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.878.495/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.).
 

Nesse mesmo sentido: AgInt no REsp 1.890.101/RN, relator 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022 

e AgInt no AREsp 1.568.584/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (desembargador 

convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 17/2/2022.

Dito isso, na decisão ora agravada, arbitrei os honorários 

advocatícios em R$ 2.000,00 (dois mil reais), com base no critério da equidade, 

considerando a ausência de condenação em valor específico, a impossibilidade de 

mensurar o proveito econômico obtido pelo ora agravante com a procedência da 

reclamação, em que se objetivou somente compelir o Tribunal de origem a cumprir a 

decisão exarada por esta Corte de Justiça no IAC 14 do STJ, a fim de se manter a 

competência do Juízo estadual para o julgamento da demanda.

No presente recurso, a parte agravante defende que os honorários 

advocatícios devem ser fixados nos percentuais estabelecidos pelo legislador no art. 85, 

§§ 2º e 3º, do CPC/2015, sob o valor atribuído à presente reclamação, qual seja, R$ 

424.608,00 (quatrocentos e vinte e quatro mil, seiscentos e oito reais), correspondente ao 

valor anual do tratamento home care pleiteado na ação originária.

Primeiramente, a utilização do valor da causa - correspondente ao 

valor atribuído à ação principal -, como referência para o cálculo dos honorários, ofende 

os princípios da razoabilidade e proprorcionalidade.

Ora, não há que se confundir o mérito da ação originária, que versa 

sobre à dispensação de tratamento/medicamento não incluído nas políticas públicas, que, 

certamente, envolve temas de maior complexidade e dimensão, abrangendo tanto o 

direito material como o processual, com a controvérsia analisada nesta reclamação, cujo 

caráter é eminentemente processual e de simples resolução.

Além do mais, não se desconhece a previsão contida no § 8º-A do 

art. 85 do CPC, incluída pela Lei n. 14.365/2022, que recomenda a utilização das tabelas 
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do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil como parâmetro para a 

fixação equitativa dos honorários advocatícios.

Ocorre que o Superior Tribunal de justiça firmou entendimento 

segundo o qual a tabela de honorários produzida unilateralmente pela Ordem dos 

Advogados do Brasil serve apenas como referencial, não vinculando o magistrado no 

momento de arbitrar a referida verba, uma vez que deve observar as circunstâncias do 

caso concreto, para evitar o enriquecimento sem causa do profissional da advocacia ou 

remuneração inferior ao trabalho despendido.

Nesse mesmo sentido:
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TABELA DE HONORÁRIOS DA 
SECCIONAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. NATUREZA 
INFORMATIVA NÃO VINCULANTE.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "a tabela 
organizada pelo Conselho Seccional da OAB tem natureza meramente 
orientadora e não vincula o julgador, devendo ser levada em consideração a 
realidade do caso concreto" (AgInt no REsp 1.751.304/SC, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe 
de 30/9/2019).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.100.620/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. TABELA DA OAB. NATUREZA 
ORIENTADORA. VINCULAÇÃO. INEXISTÊNCIA. VALOR. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. BIS IN IDEM. SÚMULA Nº 283/STF.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A tabela organizada pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do 
Brasil tem natureza meramente orientadora e, por tal motivo, não vincula o 
julgador, devendo o valor dos honorários advocatícios ser fixado de acordo 
com o caso concreto.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
não se pode rever o entendimento exarado na origem, fixado a título de 
honorários de sucumbência, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. A subsistência de fundamento não atacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal. Súmula nº 
283/STF.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.888.020/GO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 22/2/2022.).

Na hipótese, a aplicação literal do art. 85, § 8º-A, por certo, 

desborda em flagrante desproporcionalidade, visto que a Tabela da OAB recomenda para 

a propositura de reclamação constitucional o valor mínimo de 50 URH (OAB/DF: valor 

em unidade no mês de novembro de 2023 - data da decisão agravada -, R$ 359,02), o que 

levaria a condenação ao pagamento de R$ 17.951 (dezessete  mil, novecentos e cinquenta 
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e um reais) a título de honorários.

De igual modo, aplicação do limite mínimo de 10%  sobre o valor 

da causa, nos termos do estabelecido nos §§ 2º e 8º do art. 85 do CPC/2015, mostra-

se também desprovida de razoabilidade, visto que a condenação dos honorários 

chegaria ao valor R$ 42.460,80 (quarenta e dois mil, quatrocentos e sessenta reais e 80 

centavos). 

Nessa quadra, deve ser mantido o valor fixado na decisão agravada 

a título de honorários advocatícios, considerando o disposto no art. 85, §§ 2º e 8º, do 

CPC/2015, a natureza da presente ação, a ínfima complexidade da causa, a curta 

tramitação do feito e o trabalho desenvolvido pelos patronos da parte reclamante, que não 

necessitaram empreender grandes esforços para finalizar a demanda de forma satisfatória.

Assim, não tendo o agravante trazido argumentos suficientes para 

modificar o valor dos honorários advocatícios, que foram arbitrados em critérios 

legalmente permitidos, dentro da razoabilidade e em conformidade com a jurisprudência 

desta Casa, mantendo a decisão agravada.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no AgInt na Rcl 45.947 / SC
Número Registro: 2023/0228322-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50013440320228240167

Sessão Virtual de 12/06/2024 a 18/06/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : I D F (MENOR)
RECLAMANTE : A A D B
ADVOGADOS : RENATA MIHE SUGAWARA - SP208015

EDVALDO CHERUBIM - SP315864
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : MÁRCIO LUIZ FOGACA VICARI - SC009199
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME 
CARE)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : I D F (MENOR)
AGRAVANTE : A A D B
ADVOGADOS : RENATA MIHE SUGAWARA - SP208015

EDVALDO CHERUBIM - SP315864
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : MÁRCIO LUIZ FOGACA VICARI - SC009199
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AGRAVADO : UNIÃO
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/06/2024 a 18/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 18 de junho de 2024
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